
Senado aprova minirreforma eleitoral e pede adoção de regras em
2014

O plenário do Senado aprovou em votação simbólica, nesta quarta-feira (20/11), o projeto de
minirreforma eleitoral. O Projeto de Lei do Senado 441/2012 segue agora para sanção presidencial.
Segundo seu autor, o senador Romero Jucá (PMDB-RR), as medidas que reduzem os custos do processo
e aumentam a igualdade de condições entre os candidatos já serão adotadas no pleito nacional de 2014,
pois não há mudança nas regras eleitorais, apenas nos procedimentos administrativos e procedimentais.
O projeto foi aprovado pelo Senado em setembro, mas voltou a ser analisado por conta de mudanças
feitas durante a tramitação na Câmara dos Deputados.

Agência Senado
Entre as mudanças que constam da lei, está a proibição de
uso de bonecos gigantes. Não será mais permitido fixar
cartazes e placas em propriedades particulares, ou pintar os
muros destas, mas estão liberados adesivos com tamanho
máximo de 40 x 50 cm. Em vias públicas, está vetada a
propaganda eleitoral em cavaletes e cartazes, mas é permitido
o uso de bandeiras ou de mesas para a distribuição de
material, desde que o trânsito de pedestres e veículos não seja
prejudicado. [Na foto, autor do projeto, Romero Jucá 
(PMDB-RR) (à direita), debate projeto com outros senadores
] 

Nenhum candidato pode ser substituído a menos de 20 dias do pleito, e as atas de convenções partidárias
devem ser divulgadas na internet em até 24 horas após o encerramento do encontro. Os senadores
também recolocaram no texto aprovado a limitação à contratação de cabos eleitorais, que não pode
superar 1% do eleitorado em municípios com até 30 mil eleitores. Em cidades maiores, pode ser
contratado um cabo eleitoral para cada mil eleitores. Foi retirada do texto final a parte que flexibilizava a
proibição à doação de campanha por concessionárias e permissionárias de serviços públicos, mantendo o
veto incluído na Lei 9.504/97.

Enquanto o presidente do Senado, Renan Calheiros (PMDB-AL), elogiou as medidas, afirmando que o
custo das campanhas deve cair, coube a Mozarildo Cavalcanti (PTB-RR) a mais dura crítica. Ele
questionou se a Casa é “um minicongresso, por acaso, para estar aprovando minirreformas? Por que é
que a gente nunca faz uma reforma para valer? Essa minirreforma nada mais é do que um esquema para
proteger donos de rádio e de televisão”. Outros senadores, como Inácio Arruda (PCdoB-CE) e Randolfe
Rodrigues (PSOL-AP), lamentaram que não tenha sido alcançado consenso para a aprovação do
financiamento público exclusivo das campanhas. Com informações da Agência Senado.

Clique aqui para ler o PLS 441/12.
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